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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N® 14/2020-U DE
22 DE JULHO DE 2020, DE AUTORIA DOS VEREADORES ALACIR RAYSEL
E MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES.

(O

ü

cç
ò
X

CO

O Vereador Marcos Roberto Martins Arruda apresentou ç?
denúncia em face do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, og
por suposta prática de ato que implica violação ao Código de Ética dos ig
Vereadores e ao Decoro Parlamentar.

Io
Dispõe o artigo 9® da Resolução n® 13. de 14 de dezembro de g®

2004 - Código de Ética dos Vereadores, que:

"Art. 9® Se a comissão concluir pela
procedência da denúncia e a considerar de
gravidade passível de imputação de penas
nos níveis tV, V e VI previsto no art. 2° do
presente código, seu parecer, exarado sob 5|
a forma de Projeto de Resolução, a ser 9Çg
aprovado por maioria absoluta, 31
estabelecerá a constituição de uma "||
Comissão Especial de Ética." g §

Nesse sentido, a Comissão de Exame da Denúncia, no prazo
de 15 (quinze) dias, exarou o seu parecer sob a forma de Projeto de l|
Resolução, conforme segue na íntegra, servindo de exposição de motivos ||
ao presente Projeto de Resolução.
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COMISSÃO DE EXAME DA DENÚNCIA ||

PROCESSO N° 34/2020-L, DE 19 DE JUNHO DE 2020 1i

Representante: Vereador Marcos Roberto Martins Arruda sf
Representado: Vereador Marcos Augusto Issa Henriques deAraújo ^®

Relator: Alacir Raysel

I - RELATÓRIO

1.1 - DO CONHECIMENTO DOS FATOS

Trata-se de representação proposta pelo Vereador Marcos
Roberto Martins Arruda em face do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques

1
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de Araújo por suposta prática de ato que implica violação ao Código de Ética e
ao Decoro Parlamentar desta Casa de Leis.

A representação fundamenta-se no fato, publicado em jornal de
grande circulação na cidade - O DEMOCRATA de que o Representado teria
atribuído a ele a conquista do material doado pelo Instituto Votorantim, o
conforme matéria Intitulada: "A luta do vereador Guto íssa contra a Covid-19
em São Roque" e com o seguinte trecho:

"Além disso, Guto é o autor da iniciativa que og
levou à parceria da Prefeitura de São Roque oo
com o Instituto Votorantim, que vai oferecer
consultorias de gerenciamento de crise,
equipamentos de proteção individual (EPIs) |
para a prefeitura e outros equipamentos para a
Santa Casa deSão Roque." | ^
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Adicionalmente à veiculação em matéria jornalística, houve
também a divulgação, nas redes sociais (Facebook), do fato supramencionado. ^ |

CC 3

Em 18 de junho de 2020, a denúncia em face do Vereador Marcos
Augusto Issa Henriques de Araújo (Guto íssa) foi protocolada na Secretaria <1
Administrativa da Câmara. if

Em seguida, por meio do OFÍCIO PRESIDENTE N° 140/2020, o ||
Presidente da Câmara comunicou o Representado para apresentar
manifestação em relação à denúncia imputada a sua pessoa, no prazo de sete
dias.
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O Representado, em 29 de junho de 2020, apresentou a sua Ss
defesa, a qual foi protocolada na Secretaria Administrativa da Câmara. Após I3

•g'1essa fase, na 19® Sessão Ordinária, realizada em 6 de julho de 2020, houve a o
leitura em plenário da denúncia e da defesa, respectivamente.

1.2 - DA CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE EXAME DA DENÚNCIA c s
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Na 19® Sessão Ordinária, realizada em 6 de julho de 2020, o
Presidente, Vereador Israel Francisco de Oliveira, sorteou os Vereadores Alacir o
Raysei, Mauro Salvador Sgueglia de Góes e Rafael Tanzi de Araújo. Em |
seguida, o Presidente procedeu a um novo sorteio para escolher o Relator, S
dentre os três sorteados, sendo escolhido o Vereador Alacir Raysei. Os |
procedimentos para a escolha dos vereadores desta Comissão, bem como o
Relator, foram acompanhados pelo Representante e Representado "in loco".

A Comissão de Exame da Denúncia foi constituída por meio da
PORTARIA N° 59/2020-L, 08/07/2020, que: "Designa membros para compor
Comissão de Exame da Denúncia, na forma do caput do artigo 7° da
Resolução n° 13, de 14 de dezembro de 2004, processo disciplinar n° 34/2020-
L".
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1.3 - DOS TRABALHOS DA COMISSÃO

A grande relevância do parecer preliminar no rito de apreciação
dos feitos éticos que tramitam nesta Comissão, na medida em que permite ao
colegiado, a partir de uma cognição inicial, não exauriente, contudo o
responsável, já identificar de pronto, a existência de conduta incompatível com
o Código de Ética e ao Decoro Parlamentar desta Casa de Leis que aponte
para a necessidade de aprofundamento da investigação ou, contrariamente,
para o arquivamento do feito quando ausentes elementos mínimos de §>
sustentação probatória.

Importante salientar que, nos termos da denúncia, o rito a ser ão
seguido nesta representação é o disciplinado pelo Código de Ética dos |
Vereadores - Resolução n° 13, de 14 de dezembro de 2004 e não o
Decreto-lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, haja vista que o Código de
Ética dos Vereadores visa à apuração de infração e falta ética de todo vereador
no exercício de seu mandato. Já o Decreto-lei n° 201/67 visa à apuração de
infração político-administrativa, que podeculminar na cassação do mandato de «1
vereador. c |

Destaca-se que, no regramento do Código de Ética dos y-§
Vereadores, há mais oportunidade do contraditório e da ampla defesa do que
no Decreto-lei n° 201/67, possibilitando ao denunciado ser ouvido, consoante
disciplina o caput do artigo 7°: | §
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"Art. 7° Recebida a denúncia, o Presidente da |J
Câmara a apresentará ao Plenário, no prazo de
7 (sete) dias, ouvido o denunciado, para 18
designação de um Comissão de Exame da ||
Denúncia, constituída por 3 (três) vereadores, | b
por sorteio."

"5.15

1.3.1 -SÍNTESE DA 1= REUNIÃO DA COMÍSSÃO |t

E<a

Em 8 de julho, a Comissão de Exame da Denúncia se reuniu para 8|
discutir os motivos que ensejaram a constituição da mesma, ou seja, apurar a af
denúncia em face do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo.

o

Na ocasião, foram entregues ao relator e membros da Comissão §
as cópias impressas da denúncia e defesa das partes envolvidas. s

Conforme o parágrafo único do artigo 7°, da Resolução n°
13/2004 (Código de Ética dos Vereadores), que:

"A Comissão de Exame da Denúncia terá um prazo de 15
(quinze) dias para exarar seu parecer, ouvido o
denunciado e o(s) denunciante(s)."
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Nesse sentido, foi designado, como prazo final para a conclusão
dos trabalhos, o dia 22/07/2020, conforme o dispositivo supramencionado.

Outro ponto que foi objeto de deliberação da Comissão, refere-se 5
á estipulação de uma data em que o Representante e o Representado seriam x
convidados a prestarem seus depoimentos.

ĉc

Após as explanações, deliberou-se, unanimemente, da seguinte «g
forma: a) encaminhar Ofício aos Vereadores envolvidos, convidando-os para ç?
prestarem esclarecimentos à Comissão no dia 14 de julho de 2020. Sendo o |g
Vereador Marcos Roberto Martins ouvido às 10 horas e o Vereador Marcos o?
Augusto Issa Henriques de Araújo ouvido às 15 horas e b) ficou acordado que

CVJ O)

as oitivas serão realizadas no Plenário "Dr. Júlio Arantes de Freitas", nesta w©
Casa de Leis, para que os depoimentos possam ser gravados. ®i

p

1.3.2 • síntese da 2^ REUNIÃO DA COMISSÃO
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•3No dia 14 de julho, com início às 10h13min e término às ül
10h27min, com objetivo de apurar denúncia em face do Vereador Marcos
Augusto Issa Henriques de Araújo, os Excelentíssimos Vereadores da
Comissão iniciaram os trabalhos, colhendo o depoimento do denunciante pelo
SISTEMA DE MÍDIA DIGITAL CONFORME CD GRAVADO, QUE SEGUE
ANEXO NOS AUTOS (fl. 137/Processo n° 34/2020).

1.3.3 • SÍNTESE DA 3^ REUNIÃO DA COMISSÃO

No dia 14 de julho, com inicio às lõhOOmin e término às
15h15min, com objetivo de assegurar os princípios do contraditório e a ampla
defesa ao Representado, Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, f|
os Excelentíssimos Vereadores da Comissão iniciaram os trabalhos, colhendo •§§
o depoimento do denunciado pelo SISTEMA DE MÍDIA DIGITAL CONFORME f
CD GRAVADO, QUE SEGUE ANEXO NOS AUTOS (fl. 140/Processo n° ^
34/2020).
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Instaurado o processo e designada esta Relatoria, vieram-me os §|
autos para manifestação preliminar, nos termos do parágrafo único do artigo 7° «l*
do Código de Ética dos Vereadores - Resolução n° 13, de 14 de dezembro de
2004. I

É o Relatório.

II-VOTO DO RELATOR

A atuação parlamentar deve respeitar os princípios éticos e as
regras básicas de condutas estabelecidas pelo Código de Ética dos
Vereadores.



Q^muci^taic/a ^átâ^cia C^/(/i^íáüccc c/e (^ãe Wío^i
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11)4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mall: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br

São Roque - 'ATerra do Vinho e Bonita por Natureza'

Ademais, deve-se, ainda, respeitar o decoro parlamentar, que
seria o conjunto desses princípios éticos, o qual pode ser considerado como
atributo intimamente ligado à dignidade e à honra do Poder Legislativo, como
instituição política, haja vista que o termo representa o escopo dos valores |
balizadores da atuação dos membros do Parlamento na condução de suas g
funções pijblicas. S

®§
A vereança deve ser balizada nos mais rígidos padrões de moral

e probidade, sendo inadmissível que se afaste da materialização do bem
comum para satisfazer interesses privados, ou obter privilégios escusos. A §>
dignidade, o decoro, o zelo e a honra devem pautar a atuação de todo e
qualquer membro deste Poder Legislativo.

A lição do Excelentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federal,
Celso de Mello, na Medida Cautelar em Mandado de Segurança n° 25.579-DF,
em virtude de representação contra deputado federal ao Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, nos ensina, ao justificar o seu
voto:

"Qualquer ato de ofensa ao decoro parlamentar
culmina por atingir, injustamente, a própria ||
respeitabilidade institucional do Poder 9-§
Legislativo (...)." <|.

âg

Ss
"Não se poderá jamais ignorar que o princípio 11
republicano consagra odogma de que todos os |>|
agentes públicos - legisladores, magistrados, e -g g
administradores - são responsáveis perante a 11
lei e a Constituição, devendo expor-se,
plenamente, às conseqüências que derivem de -§,|
eventuais comportamentos ilícitos." o

o o
ÇM O)

N O

Ê?

CM o

S =O (D

o c
TJ O

Q.X
•O

Q.

Para salvaguardar a imagem desta Câmara de Vereadores
perante a população são-roquense, o Código de Ética dos Vereadores é o I
instrumento que visa combater e punir, adequadamente, qualquer conduta que E A

não se coadune com a relevância, importância e dignidade do mandato "^1,
parlamentar. Sg

Isso posto, inicialmente, analisou-se as laudas da denúncia, com |
todos os seus anexos (fis. 2-38) e, posteriormente, as da defesa, com todos os |
seus anexos (fis. 46-119), a fim de esta Retatoria examinar se a representação £
atende aos requisitos mínimos necessários para o prosseguimento do feito.

O Código de Ética dos Vereadores disciplina em seus artigos 8° e
9° que: "Se a Comissão concluir pela procedência da denúncia e a considerar
de gravidade passível de Imputação de penas nos níveis (...)". Disso,
depreende-se que a esta Comissão, nesse momento preliminar, não cabe juízo
de mérito dos fatos, caso contrário, este Relator estaria antecipando voto de
mérito antes da pertinente deliberação a posteriori.
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Cumpre analisar, nesta Comissão de Exame da Denúncia, se há
indícios de conduta de infração ao Código de Ética e ao Decoro Parlamentar,
conforme apontados na representação, e, caso venha a ser admitida, o mérito
será esclarecido em oportunidade própria, com regramento disciplinado pela |
Resolução n° 13/2004, em que será possível esmiuçar todas as questões g
apresentadas, por meio de oítivas, provas documentais e outros meios ^
admitidos pelo direito.
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Segundo o Representante, Vereador Marcos Roberto Martins li
O.P

Arruda, a conduta do Vereador Marcos Augusto Issa Henríques de Araújo teria
ferido o Código de Ética dos Vereadores - Resolução n° 13, de 14 de
dezembro de 2004 quando da prática das seguintes infrações éticas, in
verbis:

s®
oS

il

co^
Art. 1° Constituem faltas contra a ética parlamentar, de
todo vereador no exercício de seu mandato: J |

— g

IV - quanto ao respeito ao interesse-público:
< =

b) submeter suas tomadas de posição públicas ou seu g.|
voto ou a organização dos trabalhos da Câmara a critérios
de rentabilidade eleitoral, em detrimento dos interesses da 11
população;

o

li

ll
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V-quanto ao uso do poder inerente ao mandato: 11
f) abusar do poder econômico e utilizar-se de propaganda 11
imoderada e abusiva do regular exercido das atividades
para as quais foi eleito, antes, durante e depois dos
processos eleitorais.

VI - quanto ao respeito á verdade:

d) divulgar, no exercício da função fiscalizatória, da
Tribuna da Câmara ou por quaisquer outros meios, com 15
fins eleitorais ou outros, informações falsas, não -§-1
comprováveis, incompletas ou distorcidas, que se |o
aproveitem da boa-fé da população para induzi-la a juízos
que não correspondam à verdade dos fatos;

Analisando as condutas supostamente praticadas pelo
Representado, quanto à admissibilidade da representação, entendemos que os
fatos que a embasam, caso comprovados, constituem gravidade passível de
imputação de penas nos níveis IV, V e VI, consoante o art. 2° do Código de
Ética dos Vereadores:

Art. 2° As sanções previstas para as infrações
ao presente Código de Ética serão as
seguintes, em ordem de gravidade:

"o>iS
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(-)

IV - destituição do vereador dos cargos
parlamentares e administrativos que ocupe na 5
Mesa ou nas comissões da Câmara; í

(O

V - suspensão temporária do mandato; g
,Q

VI - perda do mandato.
çco

Nessa esteira, insta transcrever o afirmado pelo Representado na §§
matéria jornalística de "O DEMOCRATA": §?

gy.g)

"Além disso, Guto é o autor da iniciativa que
levou á parceria da Prefeitura de São Roque gS
com o Instituto Votorantim, que vai oferecer
consultorias de gerenciamento de crise, li
equipamentos de proteção individual (EPIs) |g
para a prefeitura e outros equipamentos para a oi
Santa Casa de São Roque." (GRIFO NOSSO) iü|
(fl. 20/Processo n° 34/2020).

CC £

Quando o Representado realiza a veiculação desta afirmação, çg
pode passar a falsa impressão à população sào-roquense que as doações só 3^
ocorreram em virtude da intermediação do Vereador, o que, conforme narrado |§-
pelo Instituto Votorantim, em resposta à contranotificação do Vereador Guto
Issa, não corresponde à verdade, senão vejamos: "Nessa linha de ||
pensamento, é importante esclarecer que nenhuma doação feita pelo
Instituto Votorantim. para nenhum munícipio brasileiro, foi decidida a
partir da atuação ou intermediação de qualquer agente político." (GRIFO I §
NOSSO) (fl. 112/Processo n° 34/2020). 11

Adicionalmente, o próprio Instituto Votorantim assevera que:

"Com efeito, estamos conduzindo a mesma o
campanha em mais de 120 municípios por gl
todo o País e temos o dever de assegurar a

lisura e a neutralidade das ações perante ^|
diversas autoridades, entre elas o próprio ia
Ministério Público. Importante destacar aqui, §|
inclusive, nossa preocupação com a £f
legislação eleitoral, buscando nos ^2.
desvincular ainda mais dos agentes |
políticos que eventualmente possam ser |
afetados por essa ação puramente social de «
nossa centenária instituição." (GRIFO NOSSO)
(fl. 112/Processo n° 34/2020).

Insta consignar, ainda, que os princípios da moralidade e da
impessoalidade previstos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, no que

•0.0
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concerne aos resultados exitosos alcançados pela Administração Pública, in
verbis:

"A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

2.2 - CONCLUSÃO

(...)

§ 1° A publicidade dos atos, programas,
campanhas dos órgãos
ter caráter educativo.

obras, serviços e
públicos deverá
informativo ou de orientação social, dela não

imaqens que caracterizem promoção

pessoal de autoridades ou servidores

públicos. "(GRIFO NOSSO)

Diante dessa análise perfunctória, objetivando a verificação da
admissibilidade da representação, esta Relatoria entende que se deve
admitir o prosseguimento deste processo disciplinar, disponibilizando ao
Representado a oportunidade de promover sua defesa contra as
alegações Imputadas à sua pessoa, sendo certo que o arquivamento inicial
da representação seria extremamente temerário e passaria a impressão à
população são-roquense de que esta Casa de Leis não atua com cuidado,
cautela e espírito público de transparência.

Pelas razões expostas, esta Relatoria entende que a conduta do
Representado, em tese, pode ser enquadrada nas hipóteses dos incisos IV, V e
VI do artigo 2° da Resolução n° 13, de 14 de dezembro de 2004.

Cabe destacar que o papel desta Comissão é o de verificar se a
conduta praticada pelo Representado é passível de infringir o Código de Ética
dos Vereadores da Câmara Municipal de São Roque (Resolução n° 13, de 14
de dezembro de 2004), sem julgar as referidas condutas, cabendo ao plenário
tal atribuição, conforme ensinamento do artigo 5° da Resolução n° 13/2004:

"Art. 5° As sanções previstas o presente
Código de Ética serão aplicadas por
deliberação do Plenário, aceitando parecer
conclusivo da Comissão de Ética constituída
para analisar a denúncia, respeitados os
seguintes "quórum":" (GRIFO NOSSO)
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Sendo assim, conclui-se que, para o prosseguimento do feito, é
necessário apenas que haja o convencimento de que há elementos mínimos
que indiquem a existência no mundo fático de condutas contrárias ao Código
de Ética dos Vereadores e ao Decoro Parlamentar. |

Os próximos passos dependerão de deliberação do plenário, que, S
se acatar o parecer, estabelecerá a constituição de uma Comissão Especial de
Ética, a qual analisará o mérito da denúncia.

Sala das Comissões, 22 de julho de 2020.
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Isso posto, os Vereadores Alacir Raysel e Mauro

Salvador Sgueglia de Góes, membros da Comissão de Exame da
Denúncia, por intermédio do Protocolo n° 6214/2020, de 22/07/2020 -
11 ;50, apresenta ao Egrégio Plenário oseguinte Projeto de Resolução: |J
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N® 14/2020
De 22 de julho de 2020.

Institui Comissão Especial de Ética para |
analisar denúncia por suposta violação ao g
Código de Ética dos Vereadores e ao Decoro S
Parlamentar

ò>SoQO Presidente da Câmara Municipal da Estância gç
Turística de São Roque, S o

oj g>

> '̂•2o-o

Faço saber que a Câmara Municipal da ^«
Estância Turística de São Roque aprovou e eu ||
promulgo a seguinte Resolução: g-f

ii
Sco O)

Art. 1® Fica instituída a Comissão Especial de
Ética, nos termos do artigo 10 e seus parágrafos, da Resolução rf 13, de 14 de
dezembro de 2004 - Código de Ética dos Vereadores para analisar a
denúncia em face do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo por ü|
suposta prática de ato que implica violação ao Código de Ética dos Vereadores Si
e ao Decoro Parlamentar. 81

de sua publicação.

MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GOES

Vereador

PROTOCOLO N° CETSR 22/07/2020 - 11:50 6214/2020

10

o-b
a> (O

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 11
li
•D.Q

o P

« 8
Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, i g
22 de julho de 2020. «8
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COMISSÃO DE EXAME DA DENUNCIA

PROCESSO N° 34/2020-L, DE 19 DE JUNHO DE 2020

VOTO EM SEPARADO

(Do Vereador Rafael Tanzi de Araújo)

I-RELATÓRIO

1.1 - DA SÍNTESE DA REPRESENTAÇÃO

Trata-se de representação proposta pelo Vereador Marcos

Roberto Martins Arruda em destavor do Vereador Marcos Augusto Issa

Henriques de Araújo por suposta prática de ato que implica violação ao

Código de Ética e ao Decoro Parlamentar desta Casa de Leis.

É o breve relatório.

II-VOTO

A referida representação versa sobre suposta intermediação do

Vereador Guto Issa em doação de EPIs e consultoria de gerenciamento de

crise, realizadas pelo Instituto Votorantim à Prefeitura de São Roque, visando

ao combate da Covid-19 no município.
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O nobre Relator, Vereador Alacír RoyseL seguido do voto do

Excelentíssimo Vereador Mauro Salvador Sgueglia de Góes - membro

entendeu que a conduta supostamente praticada pelo Representado,

quanto d admissibilidade da representação, de acordo com os fatos, caso

comprovados, constituem gravidade passível de imputação de penas nos

níveis IV, Ve VI, consoante o art. 2° do Código de Ética dos Vereadores.

No entanto, este Vereador, após minuciosa análise do Relatório,

bem como do Processo n° 34/2020-L entende que a conduta supostamente

praticada pelo Representado poderia ser enquadrada conforme o

disciplinado no artiao 8° da Resolução n° 13/2004 - Códiao de Ética dos

Vereadores que:

Art. 8° Se a comissão concluir pela procedência da
denúncia e a considerar de gravidade passível de
imputação de penas nos níveis I, II e III previstos no art.
2° do presente código, seu parecer, exarado sob a
forma de Decreto Legislativo, será submetido ò
votação do Plenário, em um único turno, na primeira
sessão ordinária seguinte ao término do prazo do
Comissão, como primeiro item da Ordem do Dia.

Em nosso entendimento, a conduta praticado pelo

Representado, se comprovada, poderia ser passível de enquadramento nas

penas de nível I, II e III, conforme regramento do artigo 2° da Resolução n°

13/2004, /n verbis:

"Art. 2° As sanções previstas para as infrações ao
presente Código de Ético serão as seguintes, em
ordem crescente de gravidade:
I - advertência pública oral;
II - advertência pública escrita;
III - advertência pública escrita com notificação ao
partido político a que pertencer o vereador
advertido;"
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O Código de Ética dos Vereadores prescreve a dosimetria a ser

adotada na aplicação das sanções: "Ari 3° As sanções serão aplicadas

segundo a gravidade da infração cometida, a reincidência remetendo
automaticamente pelo menos à aplicação da pena /med/afomenfe

superior." fGR/FO NOSSO/

Analisando a inteligência deste artigo, quando se tem em vista a

finalidade da pena, não se pode deixar de focalizar o princípio da

proporcionalidade, pois, pormeio deste, permite-se que cada agente político

infrator da norma legal receba a reprimenda proporcional ao dano cometido.

Ademais, não seria razoável aplicar a pena de perda do cargo a um vereador

de um ato que não gerou maiores prejuízos ao Poder Legislativo.

Nesse sentido, a pena de advertência teria por objetivo básico

refrear condutas que não coadunam com o Código de Ética desta Casa de

Leis, que não ocasionaram maiores danos à dignidade, à honra e à imagem

do parlamento.

Consoante as lições do Professor Regis Fernandes de Oliveira, in
verbis:

"O princípio da rozcobilidade e do
proporcionalidade funcionam como verdadeiros
guias para a dosimetria da sanção, a fim de se evitar
eventual desvio de finalidade do ato sancionodor. E
imperioso aue haia adequação entre meios e fins. No
lição de Carlos Ari Sundfeld "a razoabilldade
proscreve o irracionalidade, o absurdo ou a
incongruência na aplicação (e, sobretudo, no
interpretação) das normas jurídicas". [Oliveira, Regis
Fernandes de. Infrações e sanções administrativas.-
a'" ed.rev.atual. e ampl.-São Paulo: Editora Revista do
Tribunais, 2012, pág. 121). (GRIFO NOSSO]

Nessa esteira, os órgãos disciplinares devem apoiar-se nos

princípios da proporcionalidade e razoabilldade, mostrando-se sensíveis a

eles, pois são parâmetros gerais para a aplicação de penalidades.
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Por fim, diante do exposto, em nosso percepção, como o

Representado não é reincidente de conduta infratoro do Código de Ético

desta Casa de Leis, a penalidade de advertência serio o mois razoável o fim

de demonstrar o justeza da sanção.

Com isso, inibiria condutos infratores equivolentes nesse

porlamento, a fim de que o vereador exerço o seu mondoto com dignidode

e respeito, visondo oo fiel cumprimento do Código de Ético dos Vereadores.

Solo dos Comissões, 22 de julho de 2020.

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

Membro
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^P®RECER;lOl/;2q?0

Encaminha-nos a Presidência desta Casa de

Leis os autos que apuram denúncia apresentada pelo Edil Marcos Roberto
Martins Arruda em face do, também Edil, Marcos Augusto Issa Henriques de
Araújo, conforme orientação desta Assessoria Jurídico em parecer próprio de n®
87/2020, para novas orientações quanto ao rito e providências a serem levadas
a efeito.

É o relatório.

Como se observa, a Comissão de Exame de
Ética, outrora designada pela Portaria 0° 59/2020, após sorteio realizado junto
a 19^ Sessão Ordinária, resolveu por concluir pela procedência da denúncia,
considerando o ato passível das sanções nos níveis IV, V e VI do art. 2° do
Código de Ética da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.

Em vista desta conclusão, o art. 9° do mesmo
diploma ético estabelece que o Plenário seja consultado quanto a constituição
de uma Comissão Especial de Ética, a ser votada na forma de "Projeto de
Resolução", com necessária aprovação de maioria absoluta dos membros para
abertura de procedimento ético. Sãos dois os possíveis resultados: aprovado o
projeto em questão, a Presidência desta Casa deve constituir a Comissão
Especial de Ética, composta por cinco membros, na forma do art. 10 e
parágrafos seguintes. Rejeitado o projeto, os autos devem seguir para
arquivamento da denúncia, operando-se a extinção do procedimento.

Importa manifestar que, por ocasião desta
deliberação plenária, em um único turno, por maioria absoluta, devem ser
convocados os suplentes dos vereadores impedidos. Vejamos que, embora o
Código de Ética seja silente neste aspecto, a Lei Orgânica não o é, assim
preconizando:

Art. 52.0 suplente de vereador da Câmara
Municipal sucederá o vereador no caso de vaga e
o substituirá nos casos de impedimento.

Do mesmo modo, o Regimento Interno:
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Art. 345.0 Suplente de Vereador sucederá o
titular no caso de vaga e o substituirá nos casos
de impedimento, (art. 52, da LOM)

Art. 346.0 Suplente de Vereador, quando no
exercício do mandato, tem os mesmos direitos,
prerrogativas, deveres e Obrigações do Vereador
e como tal deve ser considerado, (art. 53, da LOM)

Para tanto, deve a Câmara Municipal tomar as
disposições do Regimento Interno:

Art. 311. (...)

§ 1° No ato da posse os vereadores deverão
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem
como ao término do mandato, deverão fazer
declaração pública de seus bens, a ser transcrita
em livro próprio, constando da ata o seu resumo e
publicada na imprensa oficial do Município no
prazo máximo de 30 (trinta) dias. (art. 38, § 2°,
da LOM)

§ 2° O Vereador que não tomar posse na sessão
prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de
15 (quinze) dias, ressalvados os casos de motivo
justo e aceito pela Câmara, (art. 38, § 1°, da LOM)

§ 3° O Vereador, no caso do parágrafo anterior,
bem como os suplentes posteriormente
convocados, serão empossados perante o
Presidente, apresentando o respectivo diploma, a
declaração de bens e prestando o compromisso
regimental no decorrer da sessão ordinária ou
extraordinária.

§ 4° Os Suplentes, quando convocados, deverão
tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias da data
do recebimento da convocação, observado o
previsto no inciso IV do art. 7® deste Regimento.

§ 5° Tendo prestado compromisso uma vez, fica o
Suplente de Vereador dispensado de novo

:-oroc>
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compromisso em convocações subsequentes, \
procedendo-se da mesma forma com relação à
declaração pública de bens, sendo, contudo,
sempre exigida a comprovação de
desincompatibilização.

§ 6® Verificada a existência de vaga ou licença de
Vereador, o Presidente não poderá negar posse ao
Suplente que cumprir as exigências do art. 6°, I e
11, deste Regimento, apresentar o diploma e
comprovar sua identidade, sob nenhuma
alegação, salvo a existência de fato comprovado
de extinção de mandato.

Neste sentido, opinamos pelo encaminhamento
de ofício, com máxima urgência, ao Cartório Eleitoral desta urbe a fim de
certificar quem sãos os suplentes diplomados, em sua ordem vocacional, aptos
a tomarem posse para o ato em questão. Vale ainda consignar que a
Jurisprudência pacífica do STF é de que a suplência pertence a coligação,
independendo do partido a que o suplente pertença. Neste sentido:

EMENTA: PARTIDOS POLÍTICOS E REGIME

DEMOCRÁTICO. COLIGAÇÕES PARTIDÁRIAS.
NATUREZA JURÍDICA, FINALIDADE E PRERROGATIVAS
JURÍDICO-ELEITORAIS. AS COLIGAÇÕES
PARTIDÁRIAS COMO INSTRUMENTOS DE
VIABILIZAÇÃO DO ACESSO DAS MINORIAS AO PODER
POLÍTICO E DO FORTALECIMENTO DA
REPRESENTATIVIDADE DOS PEQUENOS PARTIDOS
POLinCOS. A QUESTÃO DA SUCESSÃO DOS
SUPLENTES: SUPLENTE DO PARTIDO OU SUPLENTE

DA COLIGAÇÃO PARTIDÁRIA? PRECEDÊNCIA
RECONHECIDA AO SUPLENTE DA COLIGAÇÃO
PARTIDÁRIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PRETENDIDA MODIFICAÇÃO DE PRÁTICA
INSTITUCIONAL CONSOLIDADA NO ÂMBITO DA
JUSTIÇA ELEITORAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
HÁ VARIAS DÉCADAS. PRETENSÃO MANDAMENTAL
QUE OBJETIVA PROMOVER VERDADEIRA RUPTURA DE
PARADIGMA. INADMISSIBILIDADE. AS MÚLTIPLAS
FUNÇÕES DA JURISPRUDÊNCIA. A QUESTÃO DA

V



'^amcmi Q/fíaoúot^^ %6Mnoía (^m^úUca de VHxxj^
Rua São Paulo. 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 | Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 | São Roque/SP

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 | Fone {11)4784-8444 | Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gQy^f:-^

São Roque -"A Terra do Vinho eBonita por Natureza" ^c\ 3.
i -

PREVISIBILIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS.
SEGURANÇA JURÍDICA E PRINCÍPIO DA
CONFIANÇA: POSTULADOS INERENTES AO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO. MANDADO DE SEGURANÇA
DENEGADO QUANTO A UM DOS IMPETRANTES E
PREJUDICADO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS.

Vale ressaltar, por relevante, que esse
entendimento vem sendo reafirmado em sucessivas decisões, monocráticas e
colegiadas, proferidas no âmbito da Suprema Corte (ARE 728.180-AgR/GO, Rei.
Min. LUIZ FUX - MS 30.314/DF, Rei. Min. DIAS TOFFOLI - MS 30.317/DF, Rei.
Min. DIAS TOFFOLI - MS 30.321-MC/DF, Rei. Min. CELSO DE MELLO - MS
30.346/DF, Rei. Min. CÁRMEN LÚCIA - MS 30.357/DF, Rei, Min. MARCO
AURÉLIO - MS 30.380-MC/DF, Rei. Min. CELSO DE MELLO - MS 32.855/DF,
Rei. Min. LUIZ FUX, v.g.), refletindo-se, por igual, no magistério jurisprudencial
do E. Tribunal Superior Eleitoral.

Ainda quanto a sessão de deliberação e
votação do parecer da Comissão de Exame de Denúncia, opinamos, em
homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, pela intimação
do vereador denunciado a fim de que possa se fazer presente acompanhado de
defesa técnica, reservando a este, tempo razoável para fazer o uso da palavra
em defesa do representado. Frisamos que a presente opinião baseia-se i) nos
princípios consignados alhures, ii) em situação similar identificada no rito
estabelecido pelo Decreto-Lei n° 201 de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe
sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores e iii) no pedido levado a
efeito pela defesa técnica, às fis. 73 dos autos, observando, no entanto, que o
Rito estabelecido pela Resolução n® 13/2014 não prevê a abertura da palavra a
terceiros estranhos a composição da Câmara. Neste sentido, fica a critério da
Presidência a presente opção, valendo consignar que a homenagem a ampla
defesa agasalha maior robustez procedimental.

Em seguimento, sempre observando que aqui
nos manifestamos em tese, na hipótese do Plenário deste Legislativo admitir a
denúncia para a formação da Comissão Especial de Ética, a Presidência deverá
instituir o colegiado a ser composto de 5 (cinco) membros, sendo três
vereadores escolhidos mediante sorteio na forma como aprouver a Presidência,
mais dois membros advindos conforme os dispositivos adiante;

§ IP Os representantes da sociedade civil serão
designados:
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Z
a) um, pelo Ministério Público, por solicitação do
Presidente da Câmara, para o exercício das
funções previstas no inciso III do art. 129 da
Constituição Federal;

b) outro, pelo Plenário da Câmara, sendo
designado aquele que obtiver a maior votação,
entre pessoas de ilibada reputação, residentes no
Município de São Roque, indicadas por maioria de
2/3 (dois terços), vedada a indicação de mais de
um cidadão pelo mesmo vereador.

Posto isso, necessário se faz encaminhar ofício
ao Ministério Público, notadamente ao responsável pela 3^ Promotoria de
Justiça de São Roque, o Excelentíssimo Senhor WASHINGTON LUIZ
RODRIGUES ALVES, cujas atribuições estão a de caráter eleitoral.

Para a consecução do quinto e último membro,
devem os vereadores indicarem um nome da sociedade civil, entre as pessoas
de ilibada reputação, a ser rubricado por 2/3 dos vereadores desta Casa,
seguindo para escolha do plenário daquele que obtiver maior votação entre os
indicados aptos. Assim, pode o Presidente da Câmara comunicar a vereança
desta prerrogativa, durante a própria sessão ordinária, em tese, para indicação
de apenas um nome, conforme vedação da parte final da alínea b, do §2° do
art. 10, a ser indicado em razoável aprazado conferido por Vossa Excelência.

A Comissão Especial de Ética, uma vez
formada, deve ser presidida pelo vereador mais velho dentre os escolhidos e
pode ter a relatoria sorteada entre os membros vereadores restantes.
Consignar que, a teor do art. 10 da Resolução 0° 13/2004, a Comissão terá as
mesmas prerrogativas de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, nos termos
do previsto para esse tipo de comissão na Lei Orgânica do Município e terá um
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por mais 30 (trinta) dias,
para exarar seu parecer.

Enfim, nos colocamos a disposição para as
orientações necessárias e, solicitamos, pois, novo aporte dos autos com a
conclusão daquela novel Comissão, se o caso.

Éo parecer, s.m.j

São Roque, 23 de julho de 2020
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IA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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22^ SESSÃO ORDINÁRIA, DO 4^ PERÍODO, DA 17^ LEGISUVTURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER
REALIZADA EM 27 DE JULHO DE 2020, ÀS14H.

m

EDITAL NO 48/2020-L og

I - Expediente (Art. 159 do R.L):
1. Votação da Atada 21^ Sessão Ordinária, de 20/07/2020; | ií
2. Leitura da matéria do Expediente; e ^<n
3. Moções de Congratuiações n°s 103 a 105/2020 e 111/2020. i |
II - Tríbuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): e 8>
1. Vereador José Luiz da Silva César;
2. Vereador Júlio Antônio Mariano; r®
3. Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo; g |
4. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; § =
5. Vereador Mauro Salvador Sgueglia de Góes; í g
6. Vereador Newton Dias Bastos;
7. Vereador Rafael Marreiro de Godoy; e of
8. Vereador Rafael Tanzi de Araújo.
III - Ordem do Dia: g|
2, Única Discussão e votação nominai do Projeto de Resolução n°13/2020-1, de S§

13/07/2020, de autoria do Vereador Júlio Antônio Mariano, que: '̂ Prorroga o prazo <1
de funcionamento da Comissão de Assuntos Relevantes (CAR), criada para |̂ g-
acompanhar asobras de duplicação da Rodovia da Raposo Tavares entre São Roque <|
e Vargem Grande Paulista"; e « e

2. Única Discussão e votação nominai do Projeto de Resolução n°14/2020-L, de â|
22/07/2020, de autoria da Comissão de Exame da Denúncia, que: "Institui Comissão •§;§
Especial de Ética para analisar denúncia por suposta violação ao Código de Ética dos 11
Vereadores e ao Decoro Parlamentar". j,Ê

IV- Explicação Pessoal (art 175, conforme seqüência da ata anterior): oI

0SKSE

"5 »1. Vereador Rogério Jean da Silva; | j
2. Vereador Alacír Raysel; w e

3. Vereador Alfredo Fernandes Estrada;
4. Vereador Etelvino Nogueira; -gê
5. Vereador FIávio Andrade de Brito; -8 ®
6. Vereador Israel Francisco de Oliveira; e
7. Vereador José Alexandre Pierroni Dias.

<0

"O (0

V- Tribuna Livre (art 290): %1

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 24 de julho de 2020.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo

E°I o
StTJ.®
® g
«3 o

S

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA ^
Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.



'̂ âmam Q/Ílimyíci^balda ^dãncía ^^^m'úiica de C^aa
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 | Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 [ São Roque/SP

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 | Fone (11) 4784-8444 | Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.govJic^

São Roque - "A Terra do Vinho e Bonita por Natureza" [
Ü-!-

VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria absoluta = 8 votos - Presidente, Denunciante e Denunciado não votam)

Projeto de Resolução n° 14/2020-L, de 22/07/2020, de autoria da COMISSÃO DE EXAME DE
DENÚNCIA, que "Institui Comissão Especial de Ética para analisar denúncia por suposta violação ao
Código de Ética dos Vereadores e ao Decoro Parlamentar".

Vereadores
Votação do Proieto

01 Aiacir Raysel S
02 Alfredo Fernandes Estrada l\/
03 Benedito de Jesus Soares

04 Donizete Plinio Antonio de Moraes s-
05 Etelvino Nogueira hy
06 FIávio Andrade de Brito ÍV
07 Israel Francisco de Oliveira

1

X
1

08 José Alexandre Pierroni Dias s
09 José Luiz da Silva César l\y
10 Júlio Antonio Mariano S
11 Mauro Salvador SguegÜa de Góes S
12 Newton Dias Bastos S
13 Rafael Marreiro de Godoy

14 Rafael Tanzi de Araújo jy
15 Rogério Jean da Silva

Favoráveis

Contrários


